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    APRESENTAÇÃO




    Este livro, é fruto da minha pós-graduação strito sensu, na Universidade de Brasília, tem como foco a análise do desempenho da gestão descentralizada de recursos públicos repassados pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Foram consultadas fontes estatísticas públicas, disponibilizadas por órgãos como Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan).




    Esta pesquisa apresentou a seguinte questão norteadora: Por que parte dos municípios brasileiros conseguem apresentar um desempenho satisfatório na gestão dos recursos e outros não?




    No primeiro momento da análise, a metodologia utilizada foi uma abordagem quantitativa, que empregou estatística descritiva, correlação linear de Pearson e regressão múltipla para análise das variáveis selecionadas. Foi constatada uma correlação fraca e que as variáveis selecionadas não foram suficientes para explicar os diferentes desempenhos da gestão de recursos no PDDE.




    No segundo momento, a metodologia foi de natureza qualitativa, utilizando a técnica de entrevistas semiestruturadas e, para a interpretação dos dados, a análise de conteúdo, de Bardin (2016). Ficou evidenciado que a rotatividade, a insegurança ou o medo em aplicar os recursos, a questão da falta de informação/comunicação e a necessidade de capacitação dos gestores são fatores que contribuem, segundo as percepções dos entrevistados, para explicar os diferentes desempenhos da gestão descentralizada dos recursos no PDDE. Além disso, os dados analisados neste trabalho reforçam a necessidade de melhor capacitação para os gestores de recursos, bem como mais monitoramento local e regional, sobretudo para a Região Norte.




    Ademais, recomenda- se a utilização de indicadores de gestão, a melhoria do processo de prestação de contas, o fortalecimento do papel do controle social e a formulação de políticas orientadoras sobre programas e ações, em apoio aos pequenos municípios, principalmente para aqueles que estão em regiões de maior vulnerabilidade socioeconômica, visando a melhorar o desempenho da gestão dos recursos públicos repassados no âmbito educacional.




    Se após a leitura deste estudo, o leitor sentir que ele agregou algum conhecimento, considerarei como cumprida a minha missão.




    Um grande abraço, Luciana Franck


  




  

    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO




    1.1 A CONTEXTUALIZAÇÃO, A PROBLEMÁTICA E A JUSTIFICATIVA





    Este estudo1 tem como foco a análise do desempenho da gestão descentralizada de recursos públicos repassados pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que é uma autarquia2 criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968 (BRASIL, 1968), e alterada pelo Decreto-Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969 (BRASIL, 1969).




    A autarquia é responsável pela execução das políticas educacionais do Ministério da Educação (MEC), como, por exemplo, os projetos de Registro de Preço Nacional, Caminho da Escola e Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil, bem como as políticas de Alimentação Escolar, Livro Didático, Transporte Escolar e Dinheiro Direto na Escola.




    Criado em 1995, o PDDE foi escolhido para o presente estudo pelo fato de ter por finalidade prestar assistência financeira para as escolas, em caráter suplementar, a fim de contribuir para manutenção e melhoria da infraestrutura física e pedagógica, com consequente elevação do desempenho escolar. O referido programa também visa fortalecer a participação social e a autogestão escolar (BRASIL, 2020a).




    O PDDE engloba várias ações que possuem finalidades e públicos-alvo específicos, embora a transferência e gestão dos recursos sigam os mesmos moldes operacionais do Programa Dinheiro Direto na Escola. Atualmente, as ações agregadas são as seguintes:




    Quadro 1 – Ações agregadas do PDDE




    

      

        



        

      



      

        

          	

            EIXO


          



          	

            AÇÕES AGREGADAS


          

        




        

          	

            PDDE Qualidade


          



          	

            Emergencial Educação Conectada




            Novo Ensino Médio


          

        




        

          	

            PDDE Estrutura


          



          	

            Água e Esgotamento Sanitário Escola Acessível


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com base no Portal do FNDE (BRASIL, 2020b).




    Para a execução do PDDE Básico, os recursos financeiros disponibilizados foram os seguintes (Gráfico 1) entre 2015 e 2021:




    Gráfico 1 – Orçamento do PDDE Básico de 2015 a 20213
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    Fonte: Elaborado pela autora, com base no Sistema de Consultas à Liberação de Recursos dos Programas do FNDE (PORTAL FNDE, 2021a).




    Na análise do Gráfico 1, observa-se que o orçamento do programa, nos períodos de 2015 a 2021, iniciou com um montante de R$ 2,067 bilhões e, no final do período, encerrou com aproximadamente R$ 740 milhões, ou seja, teve um declínio orçamentário de aproximadamente R$ 1,326 bilhão. Mesmo com o seu orçamento cada vez mais reduzido, o PDDE tem que cumprir a sua missão, que é prestar assistência técnica e executar ações que contribuam para melhorar a infraestrutura de apoio à educação básica de qualidade a todas as crianças e jovens. É notório que a redução nas verbas para a educação tem ocorrido de maneira recorrente, não somente no orçamento dos programas do FNDE, como também em outros setores governamentais. Embora sejam reconhecidas as dificuldades de ordem econômica e financeira vivenciadas no país, há um posicionamento quase consensual de que medidas governamentais adotadas nos últimos anos, como, por exemplo, a austeridade fiscal e a Emenda Constitucional nº 95 (EC95), contribuíram para tal cenário, como apontam Rossi et al. (2019).




    Em relação ao monitoramento da gestão desse orçamento, a autarquia criou um painel denominado Índice de Desempenho da Gestão Descentralizada do PDDE (IdeGES-PDDE), que é um instrumento disponibilizado para acesso público com o objetivo de mensurar o desempenho da gestão descentralizada do PDDE em todo território nacional. Seu objetivo é viabilizar iniciativas de monitoramento e avaliação, orientar a ação governamental para melhoria do desempenho do programa, favorecer o exercício do controle social e reconhecer iniciativas exitosas de gestão.




    Ele agrega três índices relativos a dimensões representativas do desempenho do programa nos entes federados: adesão , execução e prestação de contas dos recursos. Os índices foram, nas Especificações Técnicas do Painel (BRASIL, 2020a), definidos como:




    a) Índice de Adesão ao PDDE (IAd): mede a proporção de escolas que aderiram ao PDDE num determinado período. Em relação ao universo de estabelecimentos educacionais que poderiam ser atendidos pelo programa naquele período;




    b) Índice de Execução de Recursos (IEx): mede em que proporção os recursos disponibilizados vêm sendo executados pelas entidades;




    c) Índice de Regularidade com Prestação de Contas (IrPC): calculado pelo total de prestações de contas nas situações de “aprovadas” e “aprovadas com ressalva”, em razão ao total de obrigações de prestar contas das UEx. (BRASIL, 2020a, p. 4).




    O cálculo do IdeGES-PDDE é realizado mediante aplicação de função exponencial sobre a média de seus componentes individuais (IAd, IEx e IrPC). No tocante à definição das faixas de classificação e seus respectivos intervalos, que são apresentadas na Figura 1, cabe destacar que foi considerada a distribuição da curva normal das notas dos entes federados no primeiro ano de apuração do índice, aproximando para números inteiros, de maneira a favorecer a comunicação e compreensão dos usuários do painel, conforme consta no Manual de Especificação Técnica do FNDE de 2020 (BRASIL, 2020a).




    Figura 1 – Faixas de classificação do IdeGES-PDDE
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    Fonte: Manual de Especificação Técnica do FNDE de 2020 (BRASIL, 2020a).




    De acordo com o Manual de Especificação Técnica do FNDE (BRASIL, 2020a), a proposta do painel parte do pressuposto de que o bom desempenho não é alcançado apenas quando, por exemplo, as entidades recebem os recursos. Entende-se que o desempenho do programa em determinado ente federado apenas pode ser considerado satisfatório se alcança o máximo de seu público-alvo (adesão) e se os recursos são utilizados (execução) e empregados nas finalidades do programa (prestação de contas).




    Segundo o Painel IdeGES-PDDE /2020 (BRASIL, 2020b), o desempenho da gestão do PDDE na Rede Municipal no ano de 2018 foi o seguinte, conforme o Gráfico 2:




    Gráfico 2 – Desempenho do PDDE na Rede Municipal no ano de 2018
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    Fonte: Elaborado pela autora, com base no Painel IdeGES-PDDE 2020 (BRASIL, 2020b).




    Na análise do Gráfico 2, observa-se que, dos 5.570 municípios, 521 (9%) tiveram desempenho muito baixo e 1.347 (24%) apresentaram desempenho baixo, totalizando cerca de 1.868, ou seja, aproximadamente 33% dos municípios não tiveram um desempenho considerado satisfatório.




    A respeito dos municípios com desempenho médio, constatou-se que eles foram 2.439, representando quase 44% do total. Os municípios que apresentaram alto desempenho foram 1.210 (22%); e muito alto, 53 (1%), ambos totalizando 1.263 (23%).




    Além dos diferentes desempenhos, outrossim, relacionados à gestão dos recursos dos programas das políticas públicas de financiamento descentralizado, apontado principalmente nos Relatórios de Monitoramento do FNDE, há o problema do estoque de saldos que ficam nas contas bancárias, e não são executados pelas entidades.




    No ano de 2012, por exemplo, do total de recursos repassados para o Programa Dinheiro Direto na Escola e ações agregadas4, uma parte não tinha sido executada tempestivamente, ou seja, tais recursos ficaram nas contas bancárias15 das Unidades Executoras Próprias (UEx) e não foram utilizados na realização dos objetivos dos programas, conforme mostra a Tabela 1.




    Tabela 1 – Resumo de execução financeira do PDDE (2012)




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Valor Repassado




            – R$ (a)


          



          	

            Saldo em 31/12




            – R$ (b)


          



          	

            Inexecução




            – % (b/a)


          

        




        

          	

            PDDE e Ações I


          



          	

            848.361.138,00


          



          	

            379.435.120,42


          



          	

            44,7


          

        




        

          	

            Mais Educação


          



          	

            890.082.833,20


          



          	

            670.986.372,03


          



          	

            75,4


          

        




        

          	

            PDE Escola


          



          	

            282.981.000,00


          



          	

            146.119.218,43


          



          	

            51,6


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            2.021.425.218,20


          



          	

            1.196.540.710,88


          



          	

            59,2


          

        


      

    




    *Grupo que abrange o PDDE e as ações Água na Escola, Ensino Médio Inovador, Escola Acessível e Escola do Campo.




    Fonte: COMAG/FNDE apud Lobo e Lustosa (2019, p. 7).




    Segundo o Relatório de Pesquisa – Monitoramento de saldos de 2012, citado por Lobo e Lustosa (2019), o total repassado pelo programa e por ações agregadas em 2012 excedeu a quantia de R$ 2 bilhões. No término do exercício, R$ 1,2 bilhão não tinha sido executado, correspondendo 59,2% do total repassado.




    Em relação à Educação Integral, os repasses foram de maior quantidade (R$ 890 milhões) e com o maior índice de inexecução (75,4%), com cerca de R$670 milhões não executados. O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola), cujos repasses somaram R$ 283 milhões, ficou na segunda posição de não utilização dos recursos. Por fim, o grupo do PDDE e Ações I demonstrou melhor desempenho, porém, no final do exercício, apresentou mais de R$ 379 milhões não utilizados (BRASIL, 2014, p. 8).




    A respeito do assunto, Lobo e Lustosa (2019), após estudos sobre o Programa Mais Educação6, que é uma das ações agregadas, apontam que, embora haja uma diversidade de fatores que ocasionaram o acúmulo de saldos, é possível agrupá-los em três causas principais:




    a. não assunção pelos entes federados dos custos de execução do programa para viabilizar a infraestrutura necessária e a contratação de pessoal para executá-lo e geri-lo;




    b. não previsão de regras que clarificassem os critérios para participar do programa, calendário de transferências e que flexibilizassem o uso dos recursos à realidade da escola;




    c. carência de sistemas de informação analíticos, acessíveis e de fácil operação que possibilitassem às secretarias de educação e a sociedade monitorar e controlar a aplicação de recursos. (LOBO; LUSTOSA, 2019, p. 1297).




    Diante desse cenário, no qual se observa que recursos7 não foram utilizados para beneficiar as escolas do país, e levando em conta a demanda reivindicada pela sociedade por mais recursos na educação, este estudo levantou a seguinte questão norteadora: “Por que uma parte dos municípios brasileiros conseguem apresentar um desempenho satisfatório na gestão dos recursos e outros não?”. O estudo se propôs a explorar a possível influência de certos fatores nesse desempenho da gestão dos recursos descentralizados.




    Em virtude da importância do tema, a pesquisadora, em razão de ser servidora do FNDE e ter atuado na execução do Programa Dinheiro Direto na Escola na esfera federal durante alguns anos, escolheu estudar sobre os diferentes desempenhos da gestão descentralizada do referido programa. Soma-se a isso o fato de a pesquisadora acreditar que um programa educacional bem planejado e implementado, uma gestão voltada para a eficiência, a eficácia e a efetividade18, aliada a uma prestação de contas com responsabilização (accountability) dos recursos repassados e a utilização dos indicadores, como ferramentas, podem contribuir para uma efetiva política educacional do país.




    1.2 OBJETIVOS





    Para Kipnis (2004, p. 36), “em qualquer planejamento há necessidade de direção e, dessa maneira, definição de objetivos”. Em relação à pesquisa, o mesmo autor afirma que os objetivos realizam duas funções: “a) informam o propósito do pesquisador com aquele estudo; b) possibilitam, ao final, uma avaliação do estudo feito, ou seja, saber se o pesquisador alcançou aquilo a que se propôs”. Esta pesquisa teve os seguintes objetivos:




    1.2.1 Objetivo geral




    Analisar o desempenho da gestão descentralizada de recursos públicos repassados para o Programa Dinheiro Direto na Escola pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.




    1.2.2 Objetivos específicos




    • Descrever o perfil dos municípios de acordo com o desempenho na gestão dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola;




    • Analisar a relação entre o desempenho da gestão do PDDE com as seguintes variáveis: População residente estimada, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal;




    • Analisar as diferentes percepções de atores sobre a gestão descentralizada de recursos do PDDE;




    • Identificar fatores que influenciam no desempenho e na gestão dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola; e Propor um produto técnico para o aprimoramento de procedimentos e rotinas aplicáveis ao PDDE.




    1.3 CAMINHOS METODOLÓGICOS





    O presente trabalho buscou, através de pesquisa de abordagem qualitativa e quantitativa, analisar a gestão descentralizada de recursos públicos repassados pelo Programa Dinheiro Direto na Escola, no ano de 2018, como recorte temporal, na rede de ensino municipal, bem como a percepção dos atores envolvidos com o PDDE.




    Este estudo apresenta a seguinte questão norteadora: por que uma parte dos municípios brasileiros conseguem apresentar um desempenho satisfatório na gestão dos recursos e outros não?




    A pesquisa pretendeu abordar as seguintes hipóteses:




    • Quanto mais baixo o nível socioeconômico do município, menos satisfatório é o desempenho na gestão do Programa Dinheiro Direto na Escola;




    • Quanto menor o porte populacional do município, menos satisfatório é o desempenho na gestão do PDDE; e




    • Quanto menos satisfatório é o desempenho na gestão do Programa Dinheiro Direto na Escola, menos satisfatório é o desempenho nas metas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.




    Por oportuno, em relação à análise quantitativa, as variáveis consideradas relevantes para a realização deste trabalho acadêmico são apresentadas, de maneira sucinta, no Quadro 2.




    Quadro 2 – Variáveis e fontes de dados para análise estatística




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            VARIÁVEIS


          



          	

            DESCRIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO


          



          	

            FONTE


          



          	

            ANO BASE


          

        




        

          	

            IdeGES-PDDE


          



          	

            - Índice de regularidade com prestação de contas




            - Índice de adesão




            - Índice de execução de recursos


          



          	

            Painel IdeGES- PDDE


          



          	

            2018/2020


          

        




        

          	

            DEMOGRÁFICA


          



          	

            - População residente estimada


          



          	

            SIDRA/IBGE


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            GEOGRÁFICA


          



          	

            - Região geográfica,




            - Unidade da Federação


          



          	

            SIDRA/IBGE


          



          	

            2017


          

        




        

          	

            IDEB


          



          	

            - Fluxo escolar




            - Médias de desempenho nos exames


          



          	

            INEP


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            IFDM


          



          	

            - Emprego e renda




            - Educação




            - Saúde


          



          	

            SISTEMA FIRJAN


          



          	

            2018


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Brasil (2020), Firjan (2018), IBGE (2017; 2020) e Inep (2020a, 2020b).




    No decorrer da pesquisa para a referida análise, as ferramentas estatísticas descritivas aplicadas foram as seguintes: correlação linear de Pearson e regressão múltipla.




    No tocante à amostragem, o universo da pesquisa foi definido, a princípio, com todos os 5.570 municípios brasileiros que receberam recursos no PDDE Básico na rede municipal de ensino no ano de 2018, como recorte temporal. Entretanto, notou-se que muitos municípios não tiveram os indicadores calculados em razão da falta de informações ou de dados incorretos ou indisponíveis9. Em virtude disso, o universo da pesquisa ficou definido com 5.002 municípios.




    A respeito da análise qualitativa, este estudo utilizou a técnica de entrevista semiestruturada, e a interpretação dos dados foi realizada através da análise de conteúdo, de Bardin (2016)10, para verificar a percepção dos atores envolvidos no PDDE, bem como identificar outros fatores que afetam o desempenho da gestão descentralizada do referido programa.




    Em relação à técnica de entrevista, Salvador (1980, apud SOARES, 2011, p. 239) ressalta que os pesquisadores recorrem a essa técnica “sempre que têm necessidade de obter dados que não podem ser encontrados em registros e fontes documentais, podendo estes serem fornecidos por determinadas pessoas”.




    Ribeiro (2008) acrescenta que a entrevista é:




    A técnica mais pertinente quando o pesquisador quer obter informações a respeito do seu objeto, que permitam conhecer sobre atitudes, sentimentos e valores subjacentes ao comportamento, o que significa que se pode ir além das descrições das ações, incorporando novas fontes para a interpretação dos resultados pelos próprios entrevistadores. (RIBEIRO, 2008, p. 141).




    Para Brauer et al. (2000 apud SOARES, 2011, p. 241), a compreensão oferecida pela entrevista pode fornecer informação contextual valiosa para explicar alguns achados específicos.




    Segundo Duarte (2005), a entrevista é:




    [...] um recurso metodológico que busca, com base em teorias e pressupostos definidos pelo investigador, recolher respostas a partir da experiência subjetiva de uma fonte, selecionada por deter informações que se deseja conhecer. Nesse percurso de descobertas, as perguntas permitem explorar um assunto ou aprofundá-lo, descrever processos e fluxos, compreender o passado, analisar, discutir e fazer prospectivas. Possibilitam ainda identificar problemas, micro interações, padrões e detalhes, obter juízos de valor e interpretações, caracterizar a riqueza de um a tema e explicar fenômenos de abrangência limitada. (DUARTE, 2005, p. 1).




    Neste estudo foram realizadas 11 (onze) entrevistas semiestruturadas para compilar a percepção dos atores envolvidos diretamente no programa escolhido, tais como: representantes do Ministério da Educação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; representantes das Secretarias Municipais, Estaduais e Distritais; e Presidentes das Unidades de Execução Própria, de acordo com o Quadro 3.




    Quadro 3 – Caracterização dos atores




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            ATORES


          



          	

            CARGO


          



          	

            TEMPO DE EXPERIÊNCIA


          



          	

            FORMAÇÃO


          



          	

            CARGO


          

        


      



      

        

          	

            A1


          



          	

            - Coordenador (FNDE)


          



          	

            Mais de 10 anos


          



          	

            Doutorado


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A2


          



          	

            - Coordenador (FNDE)


          



          	

            11 anos


          



          	

            Pós-graduação (não especificou)


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A3


          



          	

            - Ex-coordenador do Monitoramento do PDDE/FNDE


          



          	

            Mais de 12 anos


          



          	

            Mestrado


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A4


          



          	

            - Ex-coordenador do PDDE/FNDE




            - Coordenador no MEC


          



          	

            25 anos


          



          	

            Pós-graduação (não especificou)


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A5


          



          	

            - Coordenador financeiro da EEx11


          



          	

            25 anos


          



          	

            Pós-graduação (especialização)


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A6


          



          	

            -Técnico de Apoio da EEx


          



          	

            12 anos


          



          	

            Pós-graduação (especialização)


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A7


          



          	

            - Docente




            - Assessor do Setor de prestação de contas dos programas na EEx


          



          	

            20 anos


          



          	

            Pós-graduação (especialização)


          



          	

            Efetivo


          

        




        

          	

            A8


          



          	

            - Assessor especialista na EEx


          



          	

            4 anos


          



          	

            Superior completo


          



          	

            Temporário


          

        




        

          	

            A9


          



          	

            - Assessor especialista na EEx




            - Coordenador pedagógico em escola


          



          	

            13 anos


          



          	

            Superior completo


          



          	

            Estatutária


          

        




        

          	

            A10
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            Efetivo


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora.




    1.4 ESTRUTURA





    O livro foi dividido em seis capítulos, incluindo introdução – contemplando a contextualização, os objetivos, a problemática, a justificativa, os caminhos metodológicos e a estrutura – e as considerações finais.




    O segundo capítulo apresenta o referencial teórico, que foi dividida em duas seções. Na primeira seção, foi abordada a temática descentralização. Na segunda seção, foi contextualizado o termo accountability.




    No terceiro capítulo, são apresentados os resultados gerados na pesquisa qualitativa, que teve como objetivo: analisar as diferentes percepções de atores sobre a gestão descentralizada de recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola. A metodologia utilizada foi de natureza qualitativa e exploratória, empregando a técnica de entrevistas semiestruturadas, e a interpretação dos dados foi através da análise de conteúdo, de Bardin (2016).




    O quarto capítulo apresenta os resultados e a discussão dos dados da parte quantitativa da pesquisa em formato de um artigo intitulado Análise da gestão dos recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) nos municípios, que buscou construir um perfil para os municípios que apresentaram diferentes desempenhos na gestão dos recursos do programa, conforme o Painel do Índice de Desempenho da Gestão Descentralizada do PDDE (BRASIL, 2020b).




    No segundo momento, analisou-se a relação entre o referido índice e as seguintes variáveis: população residente estimada; e emprego e renda – educação – saúde – Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), utilizando os métodos estatísticos correlação de Pearson e regressão múltipla.




    Por fim, o quinto capítulo traz o produto técnico como requisito obrigatório estabelecido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Modalidade Profissional (PPGE-MP), da Faculdade de Educação da UnB. Em virtude disso, este estudo apresentou duas propostas: um indicador para identificar a gestão com vulnerabilidade na execução dos recursos, bem como uma proposta de capacitação para gestores dos recursos do PDDE e ações agregadas no formato de trilhas com objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento dos programas e ações das políticas públicas descentralizadas de financiamento no âmbito da educação.




    




    

      

        1 O estudo foi requisito para a obtenção do título de Mestre em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação, na Modalidade Profissional (PPGE-MP), da Universidade de Brasília (UNB), na área de concentração em Políticas Públicas e Gestão da Educação (PPGE).


      




      

        2 Autarquia: “Palavra derivada do grego autos-arkhé, com a significação de autonomia, independência, foi trazido para linguagem jurídica, notadamente do Direito Administrativo, para designar toda organização que se gera pela vontade do Estado, mas a que se dá certa autonomia ou independência, organização esta que recebeu mais propriamente a denominação de autarquia administrativa” (SILVA, 1999).


      




      

        3 Valores atualizados com base no IGP-M (FGV) em 03/09/2021


      




      

        4 Ações agregadas são transferências financeiras para fins específicos. Em 2012, eram classificadas em três grupos: o Novo Mais Educação, que compreende as atividades de educação integral em jornada ampliada; o PDDE Estrutura, constituído das ações Água na Escola, Escola do Campo, Escola Sustentável e Escola Acessível; e o PDDE Qualidade, composto das ações Atleta na Escola, Ensino Médio Inovador, Mais Cultura nas Escolas e Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola).


      




      

        5 A Resolução n.º 10/2013 (BRASIL, 2013) determina que os recursos do PDDE, enquanto não utilizados, sejam aplicados em caderneta de poupança, se a previsão de utilização for superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado rastreada em títulos da dívida pública, se a previsão de utilização for inferior a um mês. Ou deverão ser devolvidos os recursos independentemente do fato gerador que lhes deu origem, mediante utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU).


      




      

        6 O Programa Mais Educação/Novo Mais Educação foi uma estratégia do Ministério da Educação para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular na perspectiva da Educação Integral. As escolas das redes públicas de ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal fazem a adesão ao Programa e, de acordo com o projeto educativo em curso, optam por desenvolver atividades nos macrocampos de acompanhamento pedagógico; educação ambiental; esporte e lazer; direitos humanos em educação; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; comunicação e uso de mídias; investigação no campo das ciências da natureza; e educação econômica (PORTAL DO MEC, 2021).


      




      

        7 Segundo o Painel IdeGES, o saldo do último mês do período (SalUM) foi R$ 453.974.764,29 no PDDE Básico, que atendeu 135.467 entidades no ano de 2018 (BRASIL, 2020b


      




      

        8 Para o Tribunal de Contas da União (TCU), os termos são assim definidos: eficiência é “definida como a relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado período de tempo, mantidos os padrões de qualidade”. Eficácia é “definida como o grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) em um determinado período de tempo, independentemente dos custos implicados”. Efetividade diz respeito “ao alcance dos resultados pretendidos, a médio e longo prazo. Refere-se à relação entre os resultados de uma intervenção ou programa, em termos de efeitos sobre a população-alvo (impactos observados), e os objetivos pretendidos (impactos esperados), traduzidos pelos objetivos finalísticos da intervenção” (TCU, 2010, p. 11).


      




      

        9 Na tabela do Ideb para o Ensino Fundamental – Anos iniciais, não constam dados de alguns municípios em virtude de: número de participantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) insuficiente para que os resultados sejam divulgados e solicitação de não divulgação, conforme Portaria Inep nº 410 de 03 de novembro de 2011, ou Portaria Inep nº 304 de 24 de junho de 2013. Em relação ao IFDM, a tabela consultada consta municípios com dados não disponíveis “ND”.


      




      

        10 Em 1977, Bardin publicou a obra L’analyse de contenu, na qual o método foi configurado em detalhes, servindo de orientação e principal referência até os dias atuais (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011).


      




      

        11 Entidades Executoras (EEx) – Prefeituras e Secretarias de Educação do Estado ou do DF
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